
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.146.360 - RS (2009/0121963-5)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : GÉRSON FINKLER DIAS 
ADVOGADO : ANDRÉ PEDREIRA IBANEZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE A PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS E RESULTADOS.
1. A controvérsia consiste em saber se incide Imposto de Renda sobre a 
participação nos lucros ou resultados da empresa. Em face do que dispõe o art. 146, 
III, a, da Constituição Federal, a Lei 5.172, de 25 de outubro de 1966 – denominada 
Código Tributário Nacional –, foi recepcionada com status de lei complementar, 
assim definindo o fato gerador do Imposto de Renda: "Art. 43. O imposto, de 
competência da União, sobre a renda e proventos de qualquer natureza tem 
como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica: I - 
de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinação 
de ambos; II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os 
acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior". Em 
conformidade com o § 1º do artigo transcrito, incluído pela Lei Complementar 104, de 
10 de janeiro de 2001, e também o § 4º do art. 3º da Lei 7.713, de 22 de dezembro de 
1988, a tributação independe da denominação dos rendimentos, bastando, para a 
incidência do imposto, o benefício do contribuinte por qualquer forma e a qualquer 
título. Portanto, incide Imposto de Renda sobre a participação nos lucros ou 
resultados de que trata o art. 7º, XI, da Constituição Federal, conforme 
expressamente previsto na Medida Provisória 794, de 29 de dezembro de 1994, e nas 
sucessivas reedições dessa medida, até a conversão da última edição na Lei 
10.101/2000, cujo § 5º de seu art. 3º possui o seguinte teor: "As participações de 
que trata este artigo serão tributadas na fonte, em separado dos demais 
rendimentos recebidos no mês, como antecipação do imposto de renda devido 
na declaração de rendimentos da pessoa física, competindo à pessoa jurídica a 
responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto." Registre-se 
que o § 5º do art. 3º da Lei 10.101/2000 não pode, simplesmente, deixar de ser 
aplicado, pois isso significaria negar vigência a tal dispositivo legal, o que somente 
seria viável se houvesse a declaração de sua inconstitucionalidade pela Corte 
Especial, na forma exigida pelo art. 97 da Constituição Federal (Súmula Vinculante 
10/STF), o que, todavia, não é o caso, dada a constitucionalidade dessa norma 
infraconstitucional.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, 
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Humberto Martins (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de agosto de 2010 (data do julgamento).

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.146.360 - RS (2009/0121963-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : GÉRSON FINKLER DIAS 
ADVOGADO : ANDRÉ PEDREIRA IBANEZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Gérson Finkler Dias contra decisão que proferi 

negando seguimento ao recurso especial em epígrafe nos termos da seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA. PARTICIPAÇÃO 
DOS EMPREGADOS NOS LUCROS E RESULTADOS DA EMPRESA.  
INCIDÊNCIA.

O agravante sustenta que inexiste jurisprudência pacífica a respeito da questão 

suscitada no recurso especial, e cita o AgRg no REsp 670.442/SE em defesa da sua tese de 

não-incidência do Imposto de Renda sobre os rendimentos recebidos a título de participação nos 

lucros e resultados.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.146.360 - RS (2009/0121963-5)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE A PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS E RESULTADOS.
1. A controvérsia consiste em saber se incide Imposto de Renda sobre a 
participação nos lucros ou resultados da empresa. Em face do que dispõe o art. 146, 
III, a, da Constituição Federal, a Lei 5.172, de 25 de outubro de 1966 – denominada 
Código Tributário Nacional –, foi recepcionada com status de lei complementar, 
assim definindo o fato gerador do Imposto de Renda: "Art. 43. O imposto, de 
competência da União, sobre a renda e proventos de qualquer natureza tem 
como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica: I - 
de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinação 
de ambos; II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os 
acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior". Em 
conformidade com o § 1º do artigo transcrito, incluído pela Lei Complementar 104, de 
10 de janeiro de 2001, e também o § 4º do art. 3º da Lei 7.713, de 22 de dezembro de 
1988, a tributação independe da denominação dos rendimentos, bastando, para a 
incidência do imposto, o benefício do contribuinte por qualquer forma e a qualquer 
título. Portanto, incide Imposto de Renda sobre a participação nos lucros ou 
resultados de que trata o art. 7º, XI, da Constituição Federal, conforme 
expressamente previsto na Medida Provisória 794, de 29 de dezembro de 1994, e nas 
sucessivas reedições dessa medida, até a conversão da última edição na Lei 
10.101/2000, cujo § 5º de seu art. 3º possui o seguinte teor: "As participações de 
que trata este artigo serão tributadas na fonte, em separado dos demais 
rendimentos recebidos no mês, como antecipação do imposto de renda devido 
na declaração de rendimentos da pessoa física, competindo à pessoa jurídica a 
responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto." Registre-se 
que o § 5º do art. 3º da Lei 10.101/2000 não pode, simplesmente, deixar de ser 
aplicado, pois isso significaria negar vigência a tal dispositivo legal, o que somente 
seria viável se houvesse a declaração de sua inconstitucionalidade pela Corte 
Especial, na forma exigida pelo art. 97 da Constituição Federal (Súmula Vinculante 
10/STF), o que, todavia, não é o caso, dada a constitucionalidade dessa norma 
infraconstitucional.
2. Agravo regimental não provido.

 
VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação não merece acolhida.

A controvérsia consiste em saber se incide Imposto de Renda sobre os rendimentos 

recebidos pelo autor da ação, ora agravante, a título de participação nos lucros ou resultados da 

empresa.
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Em face do que dispõe o art. 146, III, a, da Constituição Federal, a Lei 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 – denominada Código Tributário Nacional –, foi recepcionada com status de lei 

complementar, assim definindo o fato gerador do Imposto de Renda:

“Art. 43. O imposto, de competência da União, sobre a renda e proventos de 

qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade 

econômica ou jurídica:

I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da 
combinação de ambos;
II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos 

patrimoniais não compreendidos no inciso anterior.” (grifou-se)

Em conformidade com o § 1º do artigo transcrito, incluído pela Lei Complementar 104, 

de 10 de janeiro de 2001, e também o § 4º do art. 3º da Lei 7.713, de 22 de dezembro de 1988, a 

tributação independe da denominação dos rendimentos, bastando, para a incidência do imposto, o 

benefício do contribuinte por qualquer forma e a qualquer título.

Portanto, incide Imposto de Renda sobre a participação nos lucros ou resultados de que 

trata o art. 7º, XI, da Constituição Federal, conforme previsto na Medida Provisória 794, de 29 de 

dezembro de 1994, e nas sucessivas reedições dessa medida, até a conversão da última edição 

na Lei 10.101/2000, cujo § 5º de seu art. 3º possui o seguinte teor: "As participações de que 

trata este artigo serão tributadas na fonte, em separado dos demais rendimentos recebidos 

no mês, como antecipação do imposto de renda devido na declaração de rendimentos da 

pessoa física, competindo à pessoa jurídica a responsabilidade pela retenção e pelo 

recolhimento do imposto."

Registre-se que o § 5º do art. 3º da Lei 10.101/2000 não pode, simplesmente, deixar de 

ser aplicado, pois isso significaria negar vigência a tal dispositivo legal, o que somente seria viável 

se houvesse a declaração de sua inconstitucionalidade pela Corte Especial, na forma exigida pelo 

art. 97 da Constituição Federal (Súmula Vinculante 10/STF), o que, todavia, não é o caso, dada a 

constitucionalidade dessa norma infraconstitucional.

No mesmo sentido do acórdão proferido pelo Tribunal de origem, destacam-se os 

seguintes precedentes desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – RECURSO ESPECIAL – IMPOSTO 
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DE RENDA DE PESSOA FÍSICA –  INCIDÊNCIA SOBRE A PARTICIPAÇÃO 
DOS EMPREGADOS NOS LUCROS DA EMPRESA – ARTIGO 3º, § 5º DA LEI 
10.101/00 – LEGALIDADE – PRECEDENTES.
1. omissis
2. A jurisprudência das Turmas de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça 
está sedimentada no sentido de que a participação nos lucros da empresa paga aos 
empregados têm caráter remuneratório, pois importam em acréscimo patrimonial, 
constituindo fato gerador do imposto de renda.
3. Recurso especial não provido. (REsp 851.638/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana 
Calmon, DJe de 6.8.2008)

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PAGAMENTO A EMPREGADO, POR 
OCASIÃO DA RESCISÃO DO CONTRATO. GRATIFICAÇÃO ESPECIAL. 
FÉRIAS VENCIDAS E NÃO-GOZADAS. TERÇO CONSTITUCIONAL. 
NATUREZA. REGIME TRIBUTÁRIO DAS INDENIZAÇÕES. PRECEDENTES. 
1. O imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza tem como fato 
gerador, nos termos do art. 43 e seus parágrafos do CTN, os "acréscimos 
patrimoniais", assim entendidos os acréscimos ao patrimônio material do 
contribuinte.
2. No caso, o pagamento feito pelo empregador a seu empregado, a título de 
participação nos lucros, não tem natureza indenizatória. E, mesmo que tivesse, 
estaria sujeito à tributação do imposto de renda, já que (a) importou acréscimo 
patrimonial e (b) não está beneficiado por isenção – pelo contrário, conforme 
prevê o § 5º do art. 3º da Lei 10.101/2000, sujeita-se à tributação na fonte, em 
separado dos demais rendimentos recebidos no mês, como antecipação do 
imposto de renda devido na declaração de rendimentos da pessoa física.
3. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 769.258/PR, 1ª Turma, 
Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 1º.10.2007, p. 219)

Quanto ao acórdão paradigma colacionado pelo agravante, constitui precedente isolado, 

que não representa a orientação jurisprudencial predominante nesta Corte. Incide, na espécie, a 

Súmula 83/STJ, do seguinte teor: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 

Esclareça-se que o óbice enunciado na referida súmula é aplicável também aos recursos 

especiais fundados na alínea a do permissivo constitucional. 

À vista do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0121963-5 REsp 1.146.360 / RS

Número Origem: 200871120004565

PAUTA: 19/08/2010 JULGADO: 19/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GÉRSON FINKLER DIAS
ADVOGADO : ANDRÉ PEDREIRA IBANEZ E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GÉRSON FINKLER DIAS
ADVOGADO : ANDRÉ PEDREIRA IBANEZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Documento: 996556 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/09/2010 Página  7 de 5



 
 

 

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 19  de agosto  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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